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ESTADO DO CEIRA
PREFEITURA MUNICIPAL nE TIANGUA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÜBL}CA N.' e3/2822-SEMED

A Secretaria de 13ducação da Prefeitura Municipal de Tianguá. através da Comissão Permanente dc
Licitação, toma público, q\ie no dia 24 de agosto de 2e22, às 08h30aiin, na sa a de reu! ões da Comas ão de
l,imitação. situado à Av. Moisés Moita n' 785 Bairro Nenê Plácido Tianguá-CE. realizará licltnc :::
modalidade de CONCORRÊNCIA PIJBLICA, no regime de execução indireta por empreitada pol' prcç'
global, do tipo menor preço global, Qttaado estará recebendo a doct11neotação de habilitação e propostas d=
preços, de acordo com as exigências da Lei r'ederaí n.' 8.666/93 de 21 de Junho de t993, suas alterações
posteriores e, atualizada pela Lei Federal n.' 9.648 de 27 de Maio de 1998, Lei Complementar n" 123/2006 - Lei
Geralda Mícroempresa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014, bem como das condições e cláusu !a
segumtes:
Recebimento dos envelopes até às 08h30min e abertura dos envelopes às 081l30min do dia acima mencionado.
Integram o presente Edital:
a) Anexa 1 -- Prometo Básico - »!emoria l)escrÍtivo/'EspeciBcações técnicas: Pla11ilha de Orçamento
Cronograma Físico-F'inanceiro, Composição do BDI, Demonstrativo dos Encargos Sociais, Memorialde calcula;
b) Anexa l.A Plantas;
c) Anexa l.B - ART - Anotação de Respansat)ilidade Técnica;
d) Anexo }{ Minuta do contrato;
e) Anexo 111-- MODELOS:

. A -- Declaração de cumprimento do Incisa XXXlll do art. 7' da Constituição Fedetaj;
B - DeçÍa:'ação de inexis ênçia de fato inlpeditiÃ'c de participar de íiçi$ações ou de contra%r c m qtiaf€1t!"
órgão da Administração Pública;
C -- Declaração de enquadramento como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Pode - EPP,
D -- Carta proposta;
E -- Planilha de encargos sociais;
F -- Composição da taxa de BI)l;
G -- Relação da equipe técnica;
H Relação das máquinas e equipamentos.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
i.}. O abeto da iiçiíaçãa é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS {)E CONSTRUÇÃO DE UMA ASCO .â D!;
SEIS SALAS DE AULA NA VILA DO DISTRITO DE ARApÁ, conforme profeta, especificações e orçamento:
sendo:

R$ 1.200.377,79
(Hum milhão: duzentos
mi}. trezentos e setenta. e
sete reais e setenta e no\

centavos

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO UNIA
ESCOLA DE SEIS SALAS DE AULA NA VILA DO DISTRITO DE
ARAPA.

2. CONDIÇÕES nE PARTiCn'AÇÃO c6b
2.1. Poderá participar desta licitação toda pessoa física ou jurídica regulaMiente estar)falecida no País: que seja
especializada e credenciada na execução de abras de construção civil. e como tal devidamente reconhecida pelo
Conde ]lo Regíona! de Blttgenhaãa e Agronomia - CRER ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -- CAU, e que
satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, {=le acordo caiu os anexos relacionados
2.2. Pma participarem, os interessados deverão comprovar o seu endereço e suas instalações físicas i;:l.
⑤ravés de nédia, impressa oti eiet:râ:liga, em que conste a fachada fro&ta do prédio e sea entomo, e todas as
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utstalações ntemas disponíveis para o desenvolvimento de suas atividades, coinpatíve
comprovação sewirá apenas paa averiguação da existência da mesma, a não apresetttação não impedira a
paaicipação)
2.3. Não poderão pa&icipar desta ]iciüção as empresas declaradas i idêaem e impedidas de contratar co:n a
Administração Pública.
2.4. A licitante, desejando apresentar proposto, deverá faze-jo ]nediante um único representante, que deverá se
identi.Rcar no ato da abertura da licitação, através de procuração pública ou particular, com Rima reconhecida,
outorgando amplos poderes para o mandatário representar a ] icitante nesta licitação
2.5. Não será permitido, sob quaisquer hipóteses, que uma pessoa física represente mais de uma licitante, lhes:l
dispondo de procuração legal, nem que apresente mais de uma proposta para participar da licitação, mesmo sendo
apenas mensageiro. Todos os representantes das licitantes, sejam procuradores ou simplesn)ente
mensageiros, deverão se identi$car com documento de identificação com foto.
2.6. A licitante que desÜar enfim sua documentação e proposta deverá Cazê-lo caju a devida antecedência, para
recebimento no prazo e horário estipulado no preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Comissão de
Licitação com aviso de recebimento.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.]. As i teressadas deverão entregar à Comissão de Licitação no !oca! e hora já apontados no preâmbt o do
presente Edital em envelopes de'vÍd:ineat:e sepaados, lacrados e iadevassáveis, contendo em sea parte ftontai.
além da razão social, os dizeres gfaÍ'ados:

COMISSÃO PERBIANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÀ
CONCORRENCIA PUBLICA N.' 03/2022-SENIED
ABERTURA DIA 24/08/2022 AS 08h30min
ENVELOPE N.' O] DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL 1)0 PROPONENTE:
CNPJ N.'......

CQ$a$SÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO »A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TtANGÜA
CONCORRÊNCIA PuBLiCA N.' Q3/2Q22-SEMEI)
ABERTUji,A DIA 24/08/2022 AS 08h30min
EN VELOPE N.' 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE ;
(INPill NeOpee a e

4. DA llABILITAÇAO
4.1. Para habilitação, deverão as empresas licitantes apresentar os documentos abaixo relacionados, no e11velope
n" OI - Documentos de Habilitação, em uma única vía, em originalou cópias devidamente autenticadas:
4.1.1. DA lIABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Dwumeato de Identíãicação O11cia} com !bto de todos os sócios;
b) Registio çomerçiaí, ao caso de empresa iadividuai;
c) Ato co stitutivo, estati,}to ou Contrato Scc a! e:n vigor, devidamente registmdo, ea se tratõn-..
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, aço:npafl])ado de doçumeiltos de eleição de seus
administradores .

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica CNPJ:
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4.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro de Colltribuinte h4unicipal ou Estadual. relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
b) Prova de regularidade pma com a Fazcilda Federal aQavés de CeRidão Conjunta Negativa de i)éditos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Atiça da União, inclusive Contribuições Sociais, emitida pela Receita
Federaldo Brasil;
c) Prova de regulwidade çoin a Fazenda Estadual -- através da Certidão Negativa de l)Óbitos Est: dll'
eni da pela Secreta:ia da Fazenda dolEsüdo, da sede da empresa;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Tributos Nlut lcipais:
emitida pela Secretaria de Finanças do Município, da sede da empresa;
o) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia par Tempo de Serviço(FGTS) através da Certidão de
ReguÍaidade do FGTS -- CRF: emitida pela Caixa Económica Fedefai.
1) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro órgão da
Justiça do Trabalho
4. ! .3- DA QUALIFICAÇAQ TECNICÂ
a) Registro ou inscrição com o Conse]]lo Regiona] de Engenharia e Agronomia CRIA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo -- CAU, na sede da empresa ]icitante, da ]icítat.lte e de seus respectivos responsáveis
técnicos
b) Comprovação de capacidade técnico operaciona] da !içitante para desempenho de atividade pertlne! te Q
compatível com o obyeto da licitação aüavés de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, q\te figure o nome da empresa como contratada, que comprove que a ticitante tenha executado
satisfatoriamente obras e serviços de características semelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:
b.l} Para ambas os !ates

b.].]) Construção de infraestrutura eln Concreto armado executada com Armadura CA-25 )média
ou CA-60 Fina. com peso de no mínimo 1.800.00kg;
b.1.2) Laje pré-fabricada para forro, com área de no mínimo 400.0(Im2;
b.1.3) Alvenaria de tijolo cerâmico furado, com área de no mínimo 500,00m2;
b.}.4) ?iso industrial, com área de ao mínimo 300,66m2;
b.1.5) Telha cerâmica, com área de no mínimo 400,00m2.

c) Atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidaiuente registrado e
certa.meado na entidade proHtssiona] competente - CREA ou CAU, que comprove que a ]icitante possui c«'
qual!'o pemtlaneate proSlssioaalque e! ha executado obra e serviços semelhantes com o objeto ota ]Ícitada, com u
seguintes características ou superior
c.] ) Para ambos os lotes

b.l.l) Construção de infraestrutura em concreto armado executada com Armadura CA-25 Média

b.1.2) Laje pré-fabricada para t'urro;
b.1.3) Alvenai'ia de tijolo cerâmico furado; ,m .....--
b.1.4) Piso industrial; Clãs'
b.}.5} Telha cerâmica. '

c.4) No caso de o responsáveltécllico não constar da relação de responsáveis técnicosjunto ao CRUA; o acervo
do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pett:encente ao quadro pemlanente da empresa através de
um dos seguintes documentos:

c,4.!} Apresentação da CaKeina de Trabalho ou acha de registro de empregadas da Ministério do
Trabalho: ou
c.4.2) Comprovação da participação soçietária: no caso de sócio. através de cópia do Contrato Social= ou
c.4.3) Contrato de prestação de serviços; ou
c,4.4) Declaração de con ralação íiltura (!o profissiona! detentor dcF atestado apresentado. acompa11
anuência deste (Acórdão 1446/201S Plenários

d) Não serão aceites CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto. Fiscalização.
Supervisão, Gerenciametlto, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras
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e) Sob pena dc habilitação das licitantes infringentes, visando preservar o sigilo das propostas é vedada a
indicação/participação neste certame de um mesmo responsável técnico para mais de um licitante. Tal situação
será verificada no julgamento das propostas de preços, onde poderá ser evidenciada eventualquebra de sigilo, em
decorrência de o mesmo responsáveltécnico subscrever proposta para mais de um proponente.
4. ] .4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA - FINANCElJ{A
a) Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social. .já exigíveis e aprcseí)taxi
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisório!, podendo ser atualizados por índices oHciais. quando encerrado há mais de 03(três) meses da
data de apresentação da proposta;
a.l) Observações: serão considerados aceitas como na fauna da !ei o balanço patrimoniale demonstrações

çontábeis assim apresentados
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima)

Publicados emjornal de grande circulaçãol ou:
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede óu domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA):
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Tempos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domlcília da licitante au em outro órgão equivalente: ou
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006 -

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Por fotocópia do limo Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, dcvidalrc:

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da ticitante ou em outro órgão equivalente; ou,
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta,

Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.4) Sociedade criada no exercício em cursa:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente regístrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou
domicílio da licitante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, -focando, pois:
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovarão a boa situação da empresa são os seguintes:

1. UQuinEZ GERAL, (LG)
LG =(AC + RLP) =(PC T ELP) bIAIOR 0UIGUAL A ! .00

U. LIQUtOKZ CORREN TE rLC)
LC -(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1.00

m. SOLVENCIA GERAL (SG)
SG - (AT) ; (PC t ELP) MAK)R OU IGUAL A 1:00

ONDE:
AC ATIVO CIRCULANTE
PC PASSIVO CIRCULAR'TE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG LiQUIOEZ GEniAL
LC tIQuIDEZ C0}IRENTE
SG . SOLVÊNCIA GERAL

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido -- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará www.tian
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a.3) Quanto ã quaiiãcação eçon6mico-8nancelra no tac te à exigência'deí)avanço pafr:!mania , êiclareçemos n
devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Poí meio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instl'umento convocatória. No caso:

:(-.) reí\içando argumento da representante que alegava q-b
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando
já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábil de
ref'erência, o Tribunal entendeu quü deveriam ser sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade, frente a
um rigorismo excessivo c à possibilidade de reconhecer como
válidas ambas as datas, tanto :t do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da B.eleita Federal." (Ac(5rdão '': :
2.145/17 Plenário)

a.4) 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos disti1ltos, a
depender da adição oti não do Sistema Público de Escdtur"ação Digital: o último dia Útil de maio para as
empresas vinculadas aa Sped; e 3e de abri: àq elas que não o uti:izam.
b} CeKidão Negativa de Faiê11cia ou Coilçordaa para a pessaajuridica. expedida peia distriboidar da sede da
[icitante:

c) Comprovação de Caução de Garantia de Participação, no valor de R$ 12.003,77 (doze míl, três reais "
setenta e sete centavos), \ álida por período não iní'erior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data p!'evl«:
neste edital para recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo a ]nesma liberada.
após a adjudicação e contratação do objeto da licitação.
Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia
c.] . CAUÇÃO EM D]NHEiIRO -- a licitante fará a comprovação junta à 'l'esqui'aria. mediante a apresentação do
depósito, em dinheiro, em Documenta de Arreçadaçãa Municipal DAb{, salíçitado no Setor de Tributos desta
municipalidade, ou através de Transferência Eletrânica para o Banco do Brasil: Ag.: 1157-6, C/C 43 .647-X, CNPJ:
07.735.178/000í-20, em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá, referente à Coi\çorrênçia Pública n' 03/2022-
SEMED.
c.2. CAUÇÃO Ebl TÍTULOS l)A DIVIDA PIJBLICA a garantia deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, ua.
seguintes comprovações:

c.2.] . Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento çontábil pür meio de registro no
balanço patrimonialda licitattte;

c 2.2. Apresentar dooumeato, emitida por entidade ou organ smo aílcia}, dotado de fé ?ública, demanstmlldo
a coacção abalizada monetafialtleltte do titula, o se valor será obtido considerando a cotação vigente do terceiro
dia útil anterior à da⑩ para recebi! Gato dos envelopes

c.2.3. Serão aceitas apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data oorrespondente ao prazo de validade da proposta de preços

c.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, a Prefeitura Municipal de Tianguá se reserx;a
o direito de averiguar a sua autenticidade, em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao
Ministério Público.
c.3. FIANÇA BANCÁRIA -. A liçitante entregará o documento original fomçcido pela instituição que a concedeu;
no qualconstará:

3 .1 - Beneficiário: Prefeitura Municipal de Tianguá
3 .2 . Objeto; Garantia de Pwtiçipação na Concorrência Pública n' 03/2022«SEMED. llÍh,,)
3.3 Valor: RS 12.003,77(doze mil, três reais e setenta e sete centavos). V
3.4 Prazodevalidade:míniino60(sessenta)dias períodode 022a '2022
3 .5 Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipal de Tianguá do docuEnento

originalou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta.
c.4. SEGURO-GARANTIA -- através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá, com validade
mínima de 6Q (sessenta} dias, no valor sttpracitado-
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d) Se a ]içítante retirar sua proposta após a f'ase de habilitação a caução de garantia de particil)açãclRcÜ reveH+da
para o 'í'esoüro Nfuniçipa} da Prefeitura &iunícipa} de Tianguá.
4.1.5. Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no Incisa XXXlll do Art.7' da Constituição Federn!
que não mantém relação de trabalho notumo, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito} anos e de qual( ue
trabalho com menor de 14 (catorze) anos. salvo na condição dç aprendiz.
4.1.6. Declaração de que nãa há fato impeditivo de participar dç licitações ou de contratar çom qualquer' órgão da
Administração Pública, obrigando-se a }nfomiar a superveniência de ocorrências posteriores.
4.1.7. Declaração da íicitante, que se enqua(ira como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o
caso, fit'made por responsável legal da licitante, para se utilizar dos benefícios previstos nos aü. 42 a 45 da Lei
Complementar n' 123/2006 -- Lei Geralda Microemprcsa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014.
conforme Modelo "C'' deste Edital.
4.2. Para as empresas que estalam regularmente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Se:\l.r\is
da Preíêitufa Municipal de Tiaaguá, a aprece t®ão do Ce!'ã8icado de Registro Cadast:r"z! - CRC,
acompanhado da Comprovação de Validade da ll)ocumentação apresentada para o registro ou sua
atualização, substitui a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e poderá, ainda, substituir a
qualificação económico-financeira no todo ou em partem desde que n8 comprovação de validade da
documentação apresentada para o registro ou atualização. constem os documentos que as comprovem.
4.3- A }icitanee que apresentar documentação e!!} desacordo com quaisquer dessas ex.{gêacias estará ínabilitada a
prosse©xir no processo !içitatório.
4.4. Para a mícroempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a declaração comprovando esta condiçn'
tendo sido declarada vencedora do certame, e llavendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade risca:
e trabalhista. conforme item 4.1.2. será Ihe assegurado a prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, desde que
sela requerido pelo te estado, de forma motivada, e aceito peia Administração, para a feguiaíização da
documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa. para a comprovação da habilitação ç a respectiva contratação
4.4.] . A nãa regularização da documentação. no prazo previsto no item anterior: implicará decadência do direito à
contratação, sem prquízo das sanções previstas no art. 8] da Lel Federal n' 8.666/93: sendo facultada à
A.nLinistração collvocar os liçitantes remanescentes: na ordem de classiüçação, para a asse! attlra da contrato: ou
revoga a licitação.
4.5. A Comissão poderá solicitar originais de documentos já autenticados. para fins de veriílcaçãa. sendo a
licitante obrigada a apresenta-los no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação,
sob pena de, não o fazendo ser considerada habilitada.
4.6. Quando todas as licitantes tarem habilitadas, é í'avultado a Comissão fixar o prazo de 08 (Dita) dias úteis, para
a ap seatação de docume! taç,ão escoimada lias causa que provocaram a i ab;citação.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5. 1. A proposta de preços deverá ser apresentada no envelope rl'. 02 -- Proposta de Preços, eiu linguagem técnica,
clara e sem usuras. em na mínimo 01(uma) via, em papel timbrado da firma. observando-se o seguinte;
a) Data de apresentação(da abert\!ra da !icitaçãol;
b) identiHcaçãa do }icitante:
c) Discriminação completa dos serviços; ./
d) Valores unitários em algarismo e global: em algarismo e por extenso, em reais;/IB/
e} Prazo para conclusão de todos os será aços em dias; "WI
tÜ Declaração de que nos preços otêrecidos, estão incluídas todas as despesas de tbrneçimento dos n.
e mãe de obra necessária. taxas, impostos, encargos sociais e rabalhistas, beoe$c;os, transportes e segBfos;
g) Declaração que visilou os ideais dos serviços: e que tomou conhecimento de todas a$ hcilldades e
ãiülculdades pwa execução dos serviços. não se admitindo. posteriormente: o desconhecimento do local dos
serviços como justificativa para eventuais acréscimos ou aditivos ao contrato;
h) Prazo de validade da proposta. não inferior a 60 (sessenta) dias;
i} Assina Lera identiãicáve! do signatário tsobre c} carimbo ou equivalente), que deverá ser a r spo! sávellegal
peia Empresa. Vale ressaltar que as p'Íailiíhas de Custos da Licitante deverão sef preenchidas e assinadas aineia po
profissionalcompetente, confomle os Ans. 13 e 14 da Lei 5194/1966;
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j) Planilha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na prop{
decimais;
k) Planijha de Composição de Preços t-unitários, para cada serviço constante do orçamento apresentado
contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais soam
eqaipamentcs, mão-de-obra, rota ização de encargos sociais, iasutnos, &aaspo«es, Bi)]., ⑦tatização de impostos e
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;
1) Cronograma físico-financeiros
m) Plaltilha analítica do encargos sociais;
n) Composição analítica da taxa de B.l).l.(Benefícios o Despesas Indiretas), confnnne rcçonlendações do
Tribunaldc Contas da União -- TCU;
ü) Relação da equipe técnica que se encarregará das obra e serviços, cola 8 respectiva função;
p) Relação dos equipamentos e máquinas. çom as respectivas caracterísl:ocas, e declaração que estarão à
disposição para executarem os serviços.
5.2. As exigências contidas nas letras a, b, c, d, e, f, g, h e í poderão ser aprosentadas confom)e Modelo "D" de
Carta-Proposta.

duas casa.$

6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓIUO
6.i. O recebimento dos envelopes contendo a Documenhção de Habiiiíação e as ?ropostas de p'ruços será no dia.
hora e localprevisto no preâmbulo deste Edital.
6.2. Após Q Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para o recebimento dos en\clopes: não serão
aceitas quaisquer outros documentos que não os existentes rios respectivos envelopes, nem será permitido que se
faça qualquer aderido ou esclarecimento sobre os documentos, de fomna a alterar o conteúdo originaldos mesmos.
6.3. No !horário previst.o no preâmbulo do Edital, a Comissão procederá a abeKura dos elwelopes a'- Ql!
í)oculnentos de Habilitação e íbrá o exaaae e coa$erêacia destes de acordo com m exigências deste Edital, os quais
serão rubricados pela Comissão de Licitação e colocados à disposição dos representantes das licitantes, para que os
examinam e os rubriquem.
6.4. A Comissão examínará possíveis apontamentos feitos por representantes das licitantes, manifestando-se :';'l* «"
o seu acatamento ou não. Em seguida, fará o julgamento dos documentos apresentados. Caso estalam presentes os
representa!! tes de todas as {icitantes o Presidente da Comlssãa terá diretamente a i11timação do resltltado da
Habilil:açáo, hadameaündo a decisão, caso contrário diwlgafá, também, aüavés da publicação na imprensa e/üu
afixação no quadro de avisos da Prefeitura. Se todos estiverem presentes e/ou tieclinarem do direito de interpor
quaisquer recursos contra a decisão anunciada de habilitação, a Comissão a seu critério poderá passar para a fase
de abeNura dos envelopes n'. 02 -- Propostas de Preços, na mesma sessão, caso não abdiqucm do direito de
interpor recurso, a Comissão abrirá o prazo para interposição de recursos confonne art. 109, Incisa l e alínea a da
Lei n'. 8666/93 cam suas alterações posteriores
6.5. Após dworrido o prazo para ial:exposição de recusas ou proferida a decisão sobre os fecut"sos iterpü;
Comissão marcará a data e horário em que dará o prosseguimento ao processo licitatório, divulgando cc:
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para as liçitanteq,
6.6. Caso & sessão sqa suspensa os envelopes n'. 02 -- Propostas de Preços serão rubricados pela Comissão de
Licitação e licitantes, .Hcando sob a guarda da Comissão para prosseguimento posterior do certame licttatório
6.7. Encerrada a fase de habilitação e abetos os envelopes das propostas de preços, não caberá desistência dc
proposh, salvo por motivo devidamente justi$cado de &to supelvenieate e aceito peia Comissão
6.8. Abertos os envelopes n'. 02 -- Proposta de Preços, as propostas serão lidas para conhecimento de todos e
juntamente com os demais documentos serão rubricados pela Comissão e colocados à disposição das lic:'
pala exan\ínarem e as rubricarem
6.9. As propostas çlassi$cadas serão ordenadíls de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados
6.10. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Comissão de Licitação, na presença dos

6,11. À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente .justificado e marcar sua
reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão em ata.
6.] 2. A Comissão poderá. para analisar os documentos de habilitação: as propostas de preços e outros documentos,
solicitar pai'eceres técnicos Q suspender a sessão para realiza' diligências, a âm de gbter mais ittfomnações pa!'a
fundamentar suas decisões. /®./
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6.13. Será lavrada ata circunstanciada durante as sessões dos üabalhos licitatórios
6.14. Todos os julgamentos de habilitação e de propostas de preços bem como avisos diversos do certain
serão devidamente publicados no Diário Oücialdo Município: bttps!//wwvw.tianauaçç.eox.brlj+jg:11jQQficial/'

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. A licitação será julgada pelo critério dc MENOR PREÇO POR LOTIC
7.2. Não serão levadas em consideração, sob nenhuma hipótese as propostas de preços que fizerem referência as de
outros licitantes. O licitante que propuser redução de preços em relação à proposta de outro licitante terá a $ua
imediatamente desclassificada
7,3. Será considerada vencedora a proposta que apresentam' o ]nenor preço por lote, e atender as exigências a-....:
Edital, e que apresente os preços unitários propostos em sintonia com as composições de preços unitários
apresentadas.
7.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação sc f'ará por sorteio. em sessão pública. para o
qual todos os iicitan 8s serão convocados, ot} aa me$ata sessão de julgame11to das proposhg, obsen'adm as
condições de preferência para a microempresa e empresa de pequeno porte.
7.5. Preferência de contratação da miçroempresa ou empresa de pequello porte nas condições de empate de
propostas.
7.5 .1. Havendo empate entre as propostas, será assegurada como critério de desempate, preferência de contrataç'í'-
para as !nicíoempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a deciafação quc comprova esta condição.
7.5.}.1. Entende-se par empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até !0% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada
7.5.2. As condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor oferta inicial nãa ti\er sida
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7,$.3. Oçolnndo o empate, proceder-se-á da scguiate fomla :
7.5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vede.adora do cer'teme, no prazo de dois dias, desde que conste em ata sua intenc3n:
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitada;
7.5 .3.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na fauna do subirem anterior,
serão convocadas as remanescent:es, 11a ordem ciassificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo de dois

7.5,3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte. será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
7.5.3.4, na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de: pequeno poro, o objeto limitado será
adjtldicado em favor da proposta origiaalmellte vencedora do celume.
7.6. No caso de divergência entre o valor lluinérico e por extenso, prevalecerá o segundo.
7.7. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem as exigências deste Edital;
b) com preços superiores aos valores máximos admitidos no Edital;
c) cam preços mmifestameníe inexequÍveis, assim consideradas aqticles que nãc} \enham a ter del110nstrada
sua viabilidade através de comprovação documental;
7.8. As propostas serão consideradas iilexequíveis quando os valores soam inferiores a 70% (setenta por cento) do
melhor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%(cinquenta por cento) do valor do orça" ':

b) do valor do orçamento básico
7,9. Quando todas as propostas tarem desclaqsiücadas, a Comissão poderá fixar aos licitantcs o prazo dc 08 rílito)
dias úteis, para a apreselltação de outras propostas escoímadas exclusivamente, nas causas que enseUaram a
desclassi.ncação.
7. !0, O resultado de.julgamento üna] será devida! ente publicado ao Diário 06icÍa} do N4unicípio-

8. DO CRITÉRIO nE ACEITABILIDADE DOS PREÇos {qiÍ
8.1. Os preços a serem cotados deverão levar em conta o$ praticados no mercado, âKndidas as peculiar i-..::

7

dias

locais
Av. Moises Moita: 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tíanguá - Ceará

CNPJ= 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fere: (88} 3671-2288
www.tias



8.2. Os preços deverão ser cotados por unidade e global em Real R$
8.3. Deverão ser computador nos preços propostos Q fomecímento dos !materiais c mão de obra, equipamentos:
maquinarias e fenamentas ítecessárias, todos os tributos, encargos sociais e:trabalhistas, taxas, seguros e impostos:
inclusive metes, que serão de totalresponsabilidade da Contratada.
8.4. Os preços unitários e totais máximos admitidos são o$ do orçamento básico da Secretaria de Educação.

9. BA HGMQLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
9.1. A Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Tianguá l\omologará o resultado da licitação c
ad tidicará o ol8eto da presente licitante à empresa cuja proposta tenha sido declarada vencedora, de acort;o ç(
os critérios estabelecidos neste Edital
9.2. A adjudicação dos sewiços, obÚeto desta ! citação, e6eeivar-se-á através de contrato a se} assinado com a
licítante vencedora, que definirá os direitos e obrigações de Contratante e Contratada. e do qual farão parte o
presente liditale seus allexos, independenteineilte de transcrição.
9.3. A Secretaria de Educação da. Prefeitura Municipal de Tiangttá rescwa-se ao direito de cancelar esta
Concorrência Pública a qualquer Momento por converliência administrativa, sem quc aos licitantes caiba q\lalqucr
direito a ndenização oti ressarcimcüto$

10. DAS IWUGNAÇÕES AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIA
10.1. A itnpugnação perante a Comissão de Licitação. por licitantos, dos ternos do presente Edital. pol
irreguiaíidades, eaihas ou vícios, deverá se etlêíivar até o segondo dia útil anterior à data 6xada para a abeMlra dos
envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior.
l0.2. A interposição de impugnações não impedirá a pai'tícípação dos int③ressados no processo llcít:atório
l0.3. A impugnação perante a Comissão de Licitação, por terceiros não licitantes, dos termos do presente Edital,
pof iaegüiaridades, deverá se e$etívm aeé o quinto dia útil ant:odor à data fixada para a abertura dos envelopes {ie
habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior, devendo a Comissão julgar e resnr
cm até 03 (três) dias úteis

1}. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
[1. ] . Das decisões proferidas peia Comissão de Licitação, caberá recurso nos casos de
a) habilitação e/clu habilitação;
b} julgamento das propostas
1.2, Os recursos serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei a'. 8666/93 e Sitas alterações
posteriores
11.3. Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes,
inclusive o da recorrente ficarão em poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o
recurso. e caso haja a habilitação de qualquer licitante, esta deverá no prazo de até 30 (trinta) dias retirar o seu
envelope ]l'. 02 -- Proposta de Preços, ap'õs este prazo, caso i ão sda retirado, o eax,e ope será desÍrüído
11.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação e interpostos mediante petição subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razões de fato e de direito com as quais desça impugnar a decisão
proferida
} } .5. Os rec fso$ deverão se{ pfotocoÍados aa Cotnissão de ].,imitação, no devido pmzo !ega], nãc sendo conhecidos
Ob illterpostos fora do prazo legal ou em outro órgão da Administração

12. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
12,!. A !icitailte v'eacedora será convocada pa'a assinar o Contrato no prazo de c:iiHo dias úteis da expedição do
ato de convocação, podendo esse prazo sei' prorrogado por uma vez a pedido do interessado durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. Se decorrido esse prazo, a licitante
vencedora não comparecer, decaíra do direito à contratação e sofrerá as sanções previstas em Lei, e ainda será
penalizada com multa de 20% (vinte por cento) da velar total do contrato. Sendo facultada a Admillistraçãü:
convidar sucessivamente, por ordem de cimsiãcação, as demais }icita11tes que ãcarão si1leilas as }nesl':
condições previstas para a primeira. inclusive quanto ao preço, ou ainda revogar a licitação independentemente d
penalidades aplicadas
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12.2 Para garantir a execução das obras e serviços a CC)NTRATADA prestará Caução de Gà?mt;alem dinheiro,
ou em títulos da dívida pública, ou etn fiança bancária, ou em seguro garantia, no valor correspondente a 596
(cinco por cento) do valor ora coTIRatada(a ser efêtivado ímtes da assina ura do contrato. válida por período não
inf'erior a 60 (sessenta) dias após a vigência do contrato), que será devolx ida quando do recebimento definitivo das
obras e serviços, deduzido do valor, as inftações Q multas por ventura cometidas,
12.2.1, A Caução de Garantia deverá set' prestada após o ato de convocação para assinatura do contrato
: 2 3, O prazo de execução do prnente co trato será dc] 8⑩ {centa e oitenta) dias, a partir da einissãa da oí(t'n'
dç sela:idos. E de vigência de 270(duzentos e setenta) dias, a partir da data da assinatura do contrato
12.4. O prazo para início das obras e será-içar p①la Contratada é da 05(cinco) dias. cantados a partir da data de
recebimento da ordem de início dos sewiços.
i2.5. Decorridos 60(sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem con\oração para a contratação. ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

!3. DAS CONDIÇÕES De REeEBIMENTQ »O OBJeTO »A LICITAÇÃO
13.] . Quando todas as obras e serviços estixercm conc]uídos. e a requeriinen]o da CONTRATA])A, dar-se-á o
recebimento pro\:isório dos mesmos. que se tornará deHiniLixa 60 (sessenta) dias após: atra\és de Tem\o :; '
Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, desde que todos o$ serviços estejam em perfeitas condições cle
funcionamento e usa, e executadas de acordo com os pfdetos e especificações técnicas. Se, {iesíe período. for
constatada a existência de quaisquer defeitos, imperfeição ou vício na execução dos serviços, a CONTRATADA é
obrigada a promoN'er a sua reparação: para obter o Tertno de Recebimento Definitivo dos Serviços

14. DOS PAGAMENTOS - PRAZOS, REAJUSTES E RECURSOS FINANCEIROS.
14.1. O pagamento ao vencedor será efetuado através de cheque nolllinal ou através de ordem de crédito após a
apresentação das respectivas Notas Fiscais de Sewiços e Recibo à Tesouraria, e atestado de execução das ol'r"ç e
serviços, através de medições mensais.
14.2. O prazo para pagainonto será de até 30(trinta) dias a contar da entrega da documentação completa na
Tesouraria.
14.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis atendendo a legislação federal:,pelo período de 12 (doze) meses: afãs
esse período serão redustadas peia vniaçãa do INCC Índice Naçionalde Custo da Construção Civil da período
14.3,1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórm\lla:

onde:
R
V
To

l

R = FATOR x v, onde: Falar = 11iSI

Valor do reajuste procurado;
Valor coatf&tua dos serviços a sereia re4ustados;
Índice inicial INCC rel'ere-se ao mês da apresentação da proposta:
índice final-- INCC refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

}4.3.2. O Fator deve $er trullcado :la quarta c a décima!, otlsda, despreza:' totalmente da quinta casa decimal em
diante
14.4. A dotação orçamentária e a fonte de recursos para pagamento dos serviços será conforme tabela abaixo:

FONTE DE
RECURSOS

Tra:lsfe#ncia do
Salário Educação

TransGe!-ências ü
FtJND'EB

Impostos 30%

"''']
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ORGAO UNIDADE
ORCAMEXTAniA

CLASSIFICAÇÃO
OKCAmxmT'AKiA

ELEtaENTO DE
DESPESA

Secretaria
de

Educação
Funde h u icipat de

Educação

Construção. Ref'afina.

de Unidades de Educação
Básica FN[E.  

 
05.Q2 12.36 ] .068 . ! .003 4,4.90.51.00

FUNDEM 30%
Construção. Reforma.

Ampliação e Equipamellto
de Unidades de Educação Obras e Instalaçõe
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Básica FUNDEI 30%

Transferências do
FUNDEI 30%
Complemento da
União - VA .'' 'n'
S41000000

I'ransferências do
FUNDEB 30%
Complemento da

VAAT
1542000000

05 .G3 i2 .36Í .668 .! .004 4.4.90.51.00

] 4.5. Se houver atraso nos pagamentos, estes serão atualizados çom base na incidência de juros de mora de 06 ( seis
pof çe {o) ao ano "par fah tempofe", entre o dia prev s a e a data do efetlvo pagalnenÍo.

15. DAS OBRiGAçõES DA CONTRATADA
15.1. Executar as obras e serviços pelo preço global estipulítdo neste contrato e entrega-los totalmente concluídos,
de acordo çom os praUetos executivos e espeçiâicações técnicas. fomecidas pela CONTRATANTE: em perfeitcle
total funcionamento, e observadas as aoanm técnica de segurança.
15.2. Manter preposto no ]oca] das obras, que deverá ser um engenheiro civi] ou arquiteto ou tecnólogo de
construção civil, em tempo integral. para representa la na execução do contrato
15.3. Manter um diário de obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações pertinentes às

15.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas experts;as, no total ou cm pane, o ohjeto do
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má execução ou de materiais
empregados indevidamente
15.5. Obedecer todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais ou municipais, relacionados com as obras
e serviços em execução e todas as normas de segurança aplicáveis
15.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do va]or inicia] do coRtrato
15.7. Responsabilizar-se pelos danos causados a Contratante ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo,
execiição do combata, aão excioindo oa reduzindo essa respcasabilidade à Rscalização ou ®om?aa ame ta
efetuado pela CONT]R,ATANTE
15.8. Responsabilizar-se pelos pagamentos e recolhimentos de encargos sociais, üabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
! S.9, Manter durante toda a execução do cona.rato: em compatibí idade com as obrigações assumidas: todas as
condições de habiíiíação e quaiinlçação exigidas na licitação

sen aços

16. DAS OB]UGAçõES DA CONTRATANTE
t6.1. Proa'idenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, G de acordo com as Notas
Fiscais/Fawfas emitia e atestados de medições emhídas.
16.2. Fiscalizar e acompanhar a execução das obras e serviços através da Secretaria de Educação, com o devido
fiscal da obra nomeado em portaria.
16.3. Atestar a medição das obras e serviços efetivamente executadas, para efeito de pagamento
!6,4. Comunicar à Contratada toda e quaisquer irregularidades ocos'Idas na execução do contrato e exigir as
devidas providências que demandam da Contratada

17. DAS SANÇÕES \'U
17.1. A CIONTRAIADA sujeitar-se-á:. em caso de inadimplência de suas obrigações,
responsabilidade civil e cfimina}, as seguintes sanções administrativas:

sem prejuízo de
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a) multa de 20% (vinte por cento) sobre o \ alar global da contrato. caso acorre desisf:r;$a totalou parcial
de executar os sewiços;

b) multa de 0,1%(hum décimo por cento) sobre o valor de cada parcela, por dia de atraso na sua conclusão.
conforme previsão no cronograma Êsico-financeiro;

c !multa do Q,2.%a(dois décimas pof cen o) sobre G valor g oba do çaniraio, pof dia que excedem op
conclusão totalprevisto no cronograma Hsíco-financeiro;

d) suspensão temporária de participar ejn ]icitação ou contrata çom a Administração pe]o prazo de 0]
( um } ano;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perduraram
os meti\ os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração. que será
concedida após o contratado ressarcir à Administração pelos prquízos causados e depois de decorrido o prazo da
suspensão aplicada no item anterior.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
!8.1t- A inexecução total ou Rareia! deste contf&④ easqará a sua rescisão com a$ coitsequências contratuais e as
previstas em Lei
18.2. A rescisão do presente contrato poderá ser determinada por ato unilateral e restrito da Contratante.
18.3, O contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que h4a conveniência
para a Contratante.
18.4. Fica ainda assegurado a Contratante o direito de rescisão deste contrato, independentemente de aviso
Gxtr4udicialou de ínterpelaçãojudicial: nas seguintes casos
\traste injustiãcado por mais de IS (quinze) dias consecutivas do inicia da execução das obras e serviços

b) Interrupção das obras e serviços sem justa causa e prévia comunicação a Contratante por mais dc 0$ (cinco)

c} D satendimenta das detenninações regulares de repfesenuates que Forem deslgaados peia Calttrataníe: para
acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução das obras e serviços;
d) Descumprimento de qualquer determinação da Contratante, feita om base contratua::
e) Transferência das obras e sen'içou, obÜeto do presente ço!!trato a t rceiras. no todo OL! eln parte: sen a prévia e
expressa autorização da Contratante;
í) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução das obras ç serviças=
g) A lentidão na execução das obras e serviços. levando a fiscalização a comprovar a impossibilidade da conclusão
das obras e sewiços nos prazos estipuladosl
h) Entrar em concordata: falência ou dissolução: ou recair no processo de insolvência sobre qualquer' de seus
dirigentes.
) Faia atender o in eresse e conveniência adfniRistra lva. mediallte comunicação a Contratada. com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, desde que sQa efetuado o pagamento das obras e serviços eíêtivamente executados, e
devidamente aprovados até a data da rescisão contratual
!8.5. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualq\ler um dos fundamentos do item allterior, a
cüiltratada receberá exclusivamente o pagamento das obras e serviços executados e recebidos, deduzido L,
correspondente as multas porventura existentes.
18.6. Não caberá a Contratada indenização de qualquer espécie sqa a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em recorrência de descumprimento das normas nele estabeíeçidas.

dias;

19. DISPOSIÇÕES FINAIS W
} 9.] . }ildependente de deçiaração expressa: a apresentação da pro?esta inptidafá na aceitação plena e o a} das
cláusulas e condições do presente edital.
19.2. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da PrefeitiT-
Mul!içipa} de Tianguá.
19.3. Este Edítale seus anexos poderão ser examinados na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipalde Tianguá, sito à Av. Moisés Moita n' 785 -- 13airro Nellê Plácido -- Tianguá-CE, no horário das 08h às
17h, nos dias úteis. E nos seguintes cites: Portal das licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
www.tce.çe.aov.br/liçilBÇQç$ e Prefeitura Municipal de Tianguá: www.tia3gp:a:ce,golf,bd
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dem ser obtidas .junta a Comissão dc Licitação, no horária e dias acima mede aliados:
pelo telefone(88) 367] .2288 ou pelo e-ma iiligileçae@!ja1lS!!a*çÊ:ge)blu

Tianguá-CE, 21 dejulho de 2022

ü.«i k«..h,ó 'ü«...
Deã Júnior do Nascimento

Presidente da Comissão de Licitação

⑧
/
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